


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO BARREIRO/RS, APROVOU NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2023, O SEGUINTE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, COM A REDAÇÃO 
PROJETO DE LEI N° 097/2023, de
GABINETE DA PREFEITA 
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2024.
Art. 1o. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2024, no valor de R$ 35.681.923,60 (trinta e cinco milhões seiscentos e oitenta e um mil novecentos e vinte e três reais sessenta centavos) referentes aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Indireta.
§ 1o. Constituem anexos e fazem parte desta Lei:
I – demonstrativo e metodologia de cálculo da receita, nos termos do art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000 (LRF), e da despesa do Município para o exercício a que se refere a proposta e os dois seguintes, a receita realizada dos três últimos exercícios encerrados e a prevista para o ano corrente;

II – Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) projetada para 2024 (LRF, art. 12, § 3o);
III – integram esta Lei, os anexos orçamentários do que trata a Lei no 4.320, de 1964, que são os seguintes:
ANEXO 01 – Demonstração Receita e Despesa
ANEXO 02 - Receita Segundo as Categorias
ANEXO 02 – Demonstração da Despesa;
ANEXO 06 - Programa de Trabalho;
ANEXO 07 - Programa de Trabalho do Governo;
ANEXO 08 - Demonstrativo da Despesa Conforme Vínculo;
ANEXO 09 - Demonstrativo da Despesa por Funções;
ANEXO 10 – Quadro Consolidado das Emendas Parlamentares
Sumário Geral da Receita e da Despesa-2024;
IV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas principais finalidades com indicação da respectiva legislação (parágrafo único do art. 22 da Lei no 4.320, de 1964);
V - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação (inciso III, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964);
VI - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais (inciso I, do § 2o do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964);
VII - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita (LRF, art. 5o, II);
VIII – demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado (LRF, art. 5o, II);
IX - Anexo de compatibilidade do orçamento com o anexo de metas fiscais (LRF, art. 5o, I);
§ 2o. O anexo IX de que trata o parágrafo anterior deste artigo atualiza os valores relativos às metas de resultados fiscais do anexo de metas fiscais de que trata a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 4o, § 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 2o. A despesa fixada, inclusive as dotações das entidades da administração indireta e empresas estatais dependentes, são dispostas em dotações orçamentárias atribuídas a créditos orçamentários organizados pela classificação da despesa institucional.
§ 1o. Considerar-se-á créditos adicionais especiais, para efeitos desta Lei, e em conformidade com a Portaria no 163, de 2001, art. 6o, da Secretaria do Tesouro Nacional o crédito orçamentário criado em nível de elemento de despesa.
§ 2o. O Poder Executivo poderá, por ato próprio, em relação à sua execução orçamentária, criar e modificar as destinações e fontes de recursos.
Art. 3o. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por decreto executivo, durante o exercício financeiro, créditos adicionais suplementares, em conformidade com a Lei Federal nº 4.320/64, artigo 165, inciso III, parágrafo oitavo, da Constituição Federal, nas seguintes situações:
                  I – Para atender despesas relativas a pessoal e encargos sociais, do grupo de natureza da despesa 1 – pessoal e encargos sociais, mediante a utilização de recursos oriundo de anulação de despesas consignados ao mesmo grupo;
                 II – Para atender quaisquer despesas orçamentárias, até o limite de 3% (três por cento), da despesa geral fixada, usando-se como recurso a anulação parcial ou total de outras dotações;
                 III – Para atender despesas orçamentárias das secretarias de saúde e educação, até o limite de 3% (três por cento), da despesa geral fixada, usando-se como recurso a anulação parcial ou total de outras dotações;
                IV – Até o limite dos auxílios e/ou convênios recebidos da União, Estados ou outras fontes, usando-se como cobertura o valor recebido dos mesmos;

Parágrafo único. O limite para a abertura de créditos adicionais suplementares de que trata este artigo, é autorizado individualmente para a administração direta e para cada entidade da administração indireta e Regime Próprio de Previdência Social. 
Art. 4o. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária no decorrer do exercício, atendidas as disposições do artigo 38 da Lei Complementar no 101, de 2000 e Resoluções do Senado Federal que dispõem sobre a matéria.
Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Novo Barreiro, RS, Sala da Presidência, aos 20 dias do mês de dezembro de 2023.

João Carlos Bignini

Presidente do Legislativo Município              

